[image: Descrição: http://portal.ifrn.edu.br/campus/mossoro/noticias/camara-municipal-de-mossoro-envia-mocao-de-congratulacao-ao-campus/image_preview]
Câmara Municipal de Mossoró
Palácio Rodolfo Fernandes
Rua Idalino de Oliveira, S/N / Centro – CEP: 59600-135 – Mossoró / Rio Grande do Norte
Fone: (84) 3316-2600 / Fax: (84) 3316-4517 – CNPJ: 08.208.597/0001-76
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


PARECER N° 006/2018
AO PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 118/2017, DE AUTORIA DA VEREADORA IZABEL MONTENEGRO, QUE “ASSEGURA MATRÍCULA PARA O ALUNO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA LOCOMOTORA NA ESCOLA MAIS PRÓXIMA DE SUA RESIDÊNCIA”.
I-RELATÓRIO
Trata-se de Projeto de Lei que assegura matrícula para o aluno portador de deficiência locomotora na escola municipal mais próxima da sua residência.
II-VOTO DO RELATOR
O Projeto de Lei está inserido naqueles assuntos de interesse local, conforme estipula a Constituição Federal de 1988, no art. 30, I, que aduz:
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
Além disso, a proteção à pessoa do portador de deficiência é de competência do município e valor protegido em diversas passagens da Carta Magna. Nesse sentido:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 
-----------------------------------------------------------------------------------
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;
-----------------------------------------------------------------------------------
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
(...)
II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.
-----------------------------------------------------------------------------------
A Lei Orgânica municipal também se preocupou com a proteção ao deficiente físico, nos seguintes termos:

Art. 14. Compete ao Município de Mossoró: 
(...)
XIV - Amparar, de modo especial, às crianças e adolescentes, os idosos e as pessoas com deficiências físicas e mentais; (Redação dada pela Emenda 04/2016) 
(...)
XL - Amparar a maternidade, a infância, os idosos, os deficientes e os adultos, coordenando e orientando os serviços sociais do âmbito do Município; 
-----------------------------------------------------------------------------------

Percebe-se que o Projeto de Lei em análise se encontra em conformidade com a Constituição Federal de 1988, bem como com a legislação estadual e municipal. 
Nesse sentido, somos pela APROVAÇÃO.
[bookmark: __DdeLink__178_2793916095]Sala das Comissões, 12 de março de 2018.

__________________________________
ISOLDA  DANTAS
Relatora
III- PARECER DA COMISSÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião realizada na sala das sessões João Niceras de Morais, no dia 12 de março de 2018, aprovou, o parecer da Relatora pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei Ordinária Nº 118/2017.
Sala das Comissões, 12 de março de 2018.


_______________________________  		_______________________________ 
	SANDRA ROSADO						ALEX MOACIR			Presidente				 		Vice- Presidente
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